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III - decidir sobre recursos interpostos contra
despacho de autoridade imediatamente subordina-
da, desde que não esteja esgotada a instância admi-
nistrativa;

IV - apresentar relatórios sobre os serviços exe-
cutados pelas unidades administrativas subordina-
das;

V - praticar todo e qualquer ato ou exercer
quaisquer das atribuições ou competências das uni-
dades ou servidores subordinados;

VI - avocar, de modo geral ou em casos espe-
ciais, as atribuições ou competências das unidades
ou servidores subordinados;

VII - fazer executar a programação dos trabalhos
nos prazos previstos;

VIII - em relação ao Sistema de Administração
de Pessoal, as previstas nos artigos 30 e 34 do
Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

IX - em relação à administração de material e
patrimônio, autorizar a transferência de bens
móveis entre as unidades administrativas subordi-
nadas.

Artigo 27 - São competências comuns ao Dire-
tor do Centro de  Progressão Penitenciária de São
Miguel Paulista e aos demais responsáveis por uni-
dades, até o nível de Chefe de Seção, em suas res-
pectivas áreas de atuação:

I - cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos,
os regulamentos, as decisões, os prazos para
desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das
autoridades superiores;

II - propor à autoridade superior o programa de
trabalho e as alterações que se fizerem necessárias;

III - transmitir a seus subordinados as diretrizes
a serem adotadas no desenvolvimento dos traba-
lhos;

IV - opinar e propor medidas que visem ao apri-
moramento de suas áreas;

V - manter a regularidade dos serviços, expedin-
do as necessárias determinações ou representando
às autoridades superiores, conforme o caso;

VI - manter ambiente propício ao desenvolvi-
mento dos trabalhos;

VII - providenciar a instrução de processos e
expedientes que devam ser submetidos à conside-
ração superior, manifestando-se, conclusivamente,
a respeito da matéria;

VIII - indicar seus substitutos, obedecidos os
requisitos de qualificação inerentes ao cargo, fun-
ção-atividade ou função de serviço público;

IX - em relação ao Sistema de Administração de
Pessoal, as previstas no artigo 35 do Decreto nº
42.815, de 19 de janeiro de 1998;

X - em relação à administração de material e
patrimônio, requisitar material permanente ou de
consumo.

Artigo 28 - As competências previstas neste
capítulo, sempre que coincidentes, serão exercidas,
de preferência, pelas autoridades de menor nível
hierárquico.

CAPÍTULO VII
Da Comissão Técnica de Classificação
SEÇÃO I
Da Composição
Artigo 29 - A Comissão Técnica de Classificação

tem a seguinte composição:
I - o Diretor do Centro de Progressão Penitenciá-

ria de São Miguel Paulista, que será seu Presidente;
II - o Diretor do Núcleo de Reabilitação;
III - o Diretor do Núcleo de Segurança e Disciplina;
IV - o Diretor do Núcleo de Qualificação Profissio-

nal e Produção;
V - profissionais das áreas de Psiquiatria, Psicolo-

gia e Assistência Social.
Parágrafo único - O Centro de Progressão Peni-

tenciária de São Miguel Paulista poderá ter tantas
Comissões quantas forem necessárias ao desenvol-
vimento dos trabalhos.

SEÇÃO II
Das Atribuições
Artigo 30 - A Comissão Técnica de Classificação

tem as seguintes atribuições:
I - acompanhar a execução das penas privativas

de liberdade;
II - efetuar a classificação dos sentenciados,

quando de sua inclusão no Estabelecimento Penal;
III - elaborar, acompanhar e avaliar os progra-

mas individualizadores da execução da pena;
IV - incluir, depois de classificados, os senten-

ciados em programas individualizadores da execu-
ção da pena;

V - acompanhar o desenvolvimento dos senten-
ciados inclusos nos programas individualizadores
da execução da pena;

VI - avaliar os sentenciados inclusos nos progra-
mas individualizadores da execução da pena, emi-
tindo, ao final, pareceres;

VII - propor, às autoridades competentes, as
progressões e regressões dos regimes, bem como
as conversões de penas e regimes;

VIII - requisitar, sempre que necessário, infor-
mações sobre os sentenciados;

IX - proceder, quando julgar conveniente, dili-
gências e exames;

X - acompanhar as penas privativas de direito.
CAPÍTULO VIII
Do “Pro labore”
SEÇÃO I
Da Carreira de Agente de Segurança Penitenciá-

ria
Artigo 31 - Para efeito da  atribuição da gratifica-

ção “pro labore”, de que trata o artigo 4º da Lei
Complementar nº 722, de 1º de julho de 1993, com
as alterações introduzidas pela Lei Complementar
nº 843, de 31 de março de 1998, ficam caracteriza-
das como específicas da carreira de Agente de
Segurança Penitenciária as funções a seguir discri-
minadas, na seguinte conformidade:

I - 1 (uma) de Diretor de Serviço, destinada ao
Núcleo de Segurança e Disciplina; 

II - 9 (nove) de Chefe de Seção, destinadas:
a) 4 (quatro) à Equipe de Vigilância, sendo 1

(uma) para cada turno;
b) 4 (quatro) à Equipe de Portaria, sendo 1

(uma) para cada turno;

c) 1 (uma) à Equipe de Controle.
SEÇÃO II
Da Classe de Médico
Artigo 32 - Para efeito da gratificação “pro labo-

re”, de que trata o artigo 11 da Lei Complementar
nº 674, de 8 de abril de 1992, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 840, de 31
de dezembro de 1997, fica caracterizada, como
específica de médico, 1 (uma) função de Diretor
Técnico de Serviço de Saúde, destinada ao Núcleo
de Atendimento de Saúde.

Parágrafo único - Será exigida do servidor
designado para a função retribuída mediante gratifi-
cação “pro labore”, nos termos deste artigo, expe-
riência profissional de, no mínimo, 3 (três) anos de
atuação na área de saúde.

SEÇÃO III
Da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968
Artigo 33 - Para efeito da gratificação “pro labo-

re”, de que trata o artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10
de julho de 1968, ficam classificadas as funções de
serviço público, a seguir discriminadas, na seguinte
conformidade:

I - 1 (uma) de Diretor Técnico de Divisão, desti-
nada à Diretoria do Centro de Progressão Peniten-
ciária de São Miguel Paulista;

II - 1 (uma) de Diretor Técnico de Serviço, desti-
nada ao Núcleo de Reabilitação;

III - 2 (duas) de Diretor de Serviço, destinadas:
a) 1 (uma) ao Núcleo de Qualificação Profissio-

nal e Produção;
b) 1 (uma) ao Núcleo Administrativo;
IV - 2 (duas) de Chefe de Seção, destinadas:
a) 1 (uma) à Equipe de Contas Bancárias dos

Presos;
b) 1 (uma) à Equipe de Prontuários Penitenciá-

rios.
Parágrafo único - Serão exigidos dos servidores

designados para as funções retribuídas mediante
“pro labore”, nos termos deste artigo, os seguintes
requisitos de escolaridade ou habilitação legal e de
experiência profissional:

1. para Diretor Técnico de Divisão, diploma de
nível superior ou habilitação legal correspondente
nas áreas de Direito, Psicologia, Ciências Sociais,
Pedagogia ou Serviço Social e experiência de, no
mínimo, 4 (quatro) anos de atuação profissional ou
na área penitenciária;

2. para Diretor Técnico de Serviço, diploma de
nível superior ou habilitação legal correspondente e
experiência de, no mínimo, 3 (três) anos de atuação
profissional ou na área penitenciária;

3. para Diretor de Serviço, certificado de conclu-
são do ensino médio ou equivalente e experiência
de, no mínimo, 2 (dois) anos na área de atuação;

4. para Chefe de Seção, certificado de conclusão
do ensino médio ou equivalente, ou experiência na
área de atuação quando incompleto, e ser ocupante
de cargo efetivo ou função-atividade de natureza
permanente.

CAPÍTULO IX
Da Gratificação por Comando de Unidade Pri-

sional-COMP
Artigo 34 - Para fins de concessão da Gratifica-

ção por Comando de Unidade Prisional - COMP,
instituída pela Lei Complementar nº 842, de 24 de
março de 1998, alterada pela Lei Complementar nº
917, de 4 de abril de 2002, o Centro de Progressão
Penitenciária de São Miguel Paulista fica classifica-
do como COMP I.

CAPÍTULO X
Disposições Finais
Artigo 35 - As designações para o exercício de

funções de serviço público retribuídas mediante
“pro labore” de que trata este decreto só poderão
ocorrer após a efetiva implantação ou funciona-
mento das unidades.

Parágrafo único - Ficam dispensados, para efei-
to deste decreto, os procedimentos definidos pelo
Decreto nº 20.940, de 1º de junho de 1983, tendo em
vista o disposto nos artigos 6º e 33 deste decreto.

Artigo 36 - O Núcleo de Reabilitação será com-
posto de pessoal com formação universitária, em
especial de Médico Psiquiatra, Assistente Social,
Terapeuta Ocupacional, Psicólogo e Pedagogo, de
preferência com especialização ou experiência nas
áreas penitenciária e criminológica.

Artigo 37 - O Núcleo de Atendimento de Saúde
será composto de pessoal multidisciplinar, em
especial de Médico, Cirurgião-Dentista, Enfermeiro,
Farmacêutico, Técnico de Laboratório, Auxiliar de
Enfermagem e Auxiliar de Laboratório.

Artigo 38 - Os Diretores, quando no exercício de
seus cargos, e os demais servidores necessários à
manutenção da segurança e disciplina deverão resi-
dir, obrigatoriamente, na área do Centro de Pro-
gressão Penitenciária de São Miguel Paulista.

Artigo 39 - Fica autorizado, sem prejuízo da ali-
mentação da população prisional e respeitadas as
disponibilidades orçamentárias, o fornecimento de
refeições gratuitas ao pessoal penitenciário e aos
componentes da Polícia Militar, quando em serviço,
dentro da seguinte ordem de prioridade:

I - aos servidores e seus familiares, que residam
obrigatoriamente, no recinto do Centro de Progres-
são Penitenciária de São Miguel Paulista;

II - aos servidores que permaneçam em serviço
por período não inferior a 12 (doze) horas;

III - aos servidores que estiverem sujeitos à jor-
nada completa de trabalho.

Parágrafo único - Será fixado em regimento
interno o fornecimento das refeições de que trata
este artigo, podendo compreender almoço, jantar,
lanche noturno e desjejum.

Artigo 40 - O regimento interno do Centro de
Progressão Penitenciária de São Miguel Paulista
deverá dispor sobre o seguinte:

I - direitos, deveres e regalias conferidas aos
presos;

II - espécies e critérios de aplicação de penas
disciplinares;

III - forma de atuação de todas as unidades do
Estabelecimento;

IV - obrigações do pessoal penitenciário, inclusi-
ve administrativo, no tocante ao tratamento a ser
dispensado aos presos;

V - outras matérias pertinentes.
Artigo 41 - Os bens produzidos no Centro de

Progressão Penitenciária de São Miguel Paulista,
originários de suas atividades industriais, desde
que não destinados especificamente à comercializa-
ção, reverterão em seu próprio proveito, obedecida
a seguinte escala de prioridade:

I - para consumo e utilização do próprio Estabe-
lecimento produtor;

II - para consumo e utilização dos demais Esta-
belecimentos.

Parágrafo único - Os bens que não puderem ter
a destinação prevista neste artigo, por excederem
as respectivas necessidades, por serem facilmente
perecíveis ou por não ser economicamente com-
pensador o seu transporte, poderão ser ofertados
ao público por preços e condições de venda, segun-
do critérios a serem fixados em portaria do Coorde-
nador.

Artigo 42 - O almoxarifado do Centro de Pro-
gressão Penitenciária de São Miguel Paulista  exer-
cerá o controle dos bens a que se refere o artigo
anterior, na forma da legislação em vigor.

Parágrafo único - O produto das alienações efe-
tuadas na forma do parágrafo único do artigo ante-
rior será controlado pelo Núcleo Administrativo e
recolhido ao Fundo Especial de Despesa do Estabe-
lecimento.

Artigo 43 - A implantação da estrutura constante
deste decreto será feita, gradativamente, mediante
resoluções do Secretário da Administração Peniten-
ciária, de acordo com as disponibilidades orçamen-
tárias e financeiras.

Artigo 44 - As atribuições e as competências
previstas neste decreto poderão ser detalhadas
mediante resolução do Secretário da Administração
Penitenciária.

Artigo 45 - Fica extinto o Centro Penitenciário
Semi-Aberto de São Miguel Paulista, da Penitenciá-
ria do Estado, da Coordenadoria de Unidades Pri-
sionais de São Paulo e da Grande São Paulo, da
Secretaria da Administração Penitenciária.

Artigo 46 - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº
46.269, de 12 de novembro de 2001.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de dezembro de 2002
GERALDO ALCKMIN
Nagashi Furukawa
Secretário da Administração Penitenciária
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 18 de dezembro de 2002.

DECRETO Nº 47.466, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002

Cria, na Coordenadoria de Saúde da Região
Metropolitana da Grande São Paulo, da
Secretaria da Saúde, o Hospital Geral de
Pedreira

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria da Saúde,

diretamente subordinado ao Coordenador de Saúde
da Coordenadoria de Saúde da Região Metropolitana
da Grande São Paulo, o Hospital Geral de Pedreira.

Artigo 2º - O Hospital Geral de Pedreira tem por
finalidade a prestação de assistência médico-hospi-
talar, em regime de emergência e internação, nas
áreas de clínica médica, clínica cirúrgica, clínica
ginecológica e obstétrica, clínica pediátrica, clínica
psiquiátrica e terapia intensiva, visando à promoção
da saúde, ao tratamento e à reabilitação da popula-
ção como um todo.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 26 de
junho de 1998.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de dezembro de 2002
GERALDO ALCKMIN
José da Silva Guedes
Secretário da Saúde
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 18 de dezembro de 2002

DECRETO Nº 47.467, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002

Cria, na Coordenadoria de Saúde da Região
Metropolitana da Grande São Paulo, da
Secretaria da Saúde, o Hospital Geral “Dr.
Francisco de Moura Coutinho Filho” de
Carapicuiba

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria da Saúde,

diretamente subordinado ao Coordenador de Saúde
da Coordenadoria de Saúde da Região Metropolita-
na da Grande São Paulo, o Hospital Geral “Dr. Fran-
cisco de Moura Coutinho Filho” de Carapicuiba.

Artigo 2º - O Hospital Geral “Dr. Francisco de
Moura Coutinho Filho” de Carapicuiba tem por fina-
lidade a prestação de assistência médico-hospitalar,
em regime de emergência e internação, nas áreas
de clínica médica, clínica cirúrgica, clínica ginecoló-
gica e obstétrica, clínica pediátrica, clínica psiquiá-
trica e terapia intensiva, visando à promoção da
saúde, ao tratamento e à reabilitação da população
como um todo.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 21 de
outubro de 1998.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de dezembro de 2002
GERALDO ALCKMIN
José da Silva Guedes
Secretário da Saúde
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 18 de dezembro de 2002

DECRETO Nº 47.468, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002

Cria, na Coordenadoria de Saúde da Região
Metropolitana da Grande São Paulo, da
Secretaria da Saúde, o Hospital Geral
“Santa Marcelina” do Itaim Paulista

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria da Saúde,

diretamente subordinado ao Coordenador de Saúde
da Coordenadoria de Saúde da Região Metropolita-
na da Grande São Paulo, o Hospital Geral “Santa
Marcelina” do Itaim Paulista.

Artigo 2º - O Hospital Geral “Santa Marcelina”
do Itaim Paulista tem por finalidade a prestação de
assistência médico-hospitalar, em regime de emer-
gência e internação, nas áreas de clínica médica, clí-
nica cirúrgica, clínica ginecológica e obstétrica, clí-
nica pediátrica, clínica psiquiátrica e terapia intensi-
va, visando à promoção da saúde, ao tratamento e
à reabilitação da população como um todo.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 26 de
junho de 1998.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de dezembro de 2002
GERALDO ALCKMIN
José da Silva Guedes
Secretário da Saúde
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 18 de dezembro de 2002

DECRETO Nº 47.469, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002

Cria, na Coordenadoria de Saúde da Região
Metropolitana da Grande São Paulo, da
Secretaria da Saúde, o Hospital Geral de Ita-
pecerica da Serra

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria da Saúde,

diretamente subordinado ao Coordenador de Saúde
da Coordenadoria de Saúde da Região Metropolita-
na da Grande São Paulo, o Hospital Geral de Itape-
cerica da Serra.

Artigo 2º - O Hospital Geral de Itapecerica da
Serra tem por finalidade a prestação de assistência
médico-hospitalar, em regime de emergência e
internação, nas áreas de clínica médica, clínica
cirúrgica, clínica ginecológica e obstétrica, clínica
pediátrica, clínica psiquiátrica e terapia intensiva,
visando à promoção da saúde, ao tratamento e à
reabilitação da população como um todo.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 23 de
outubro de 1998.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de dezembro de 2002
GERALDO ALCKMIN
José da Silva Guedes
Secretário da Saúde
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 18 de dezembro de 2002.

DECRETO Nº 47.470, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002

Cria, na Coordenadoria de Saúde da Região
Metropolitana da Grande São Paulo, da
Secretaria da Saúde, o Hospital Geral do
Grajaú

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria da Saúde,

diretamente subordinado ao Coordenador de Saúde
da Coordenadoria de Saúde da Região Metropolita-
na da Grande São Paulo, o Hospital Geral do Grajaú.

Artigo 2º - O Hospital Geral do Grajaú tem por
finalidade a prestação de assistência médico-hospi-
talar, em regime de emergência e internação, nas
áreas de clínica médica, clínica cirúrgica, clínica
ginecológica e obstétrica, clínica pediátrica, clínica
psiquiátrica e terapia intensiva, visando à promoção
da saúde, ao tratamento e à reabilitação da popula-
ção como um todo.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 23 de
outubro de 1998.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de dezembro de 2002
GERALDO ALCKMIN
José da Silva Guedes
Secretário da Saúde
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 18 de dezembro de 2002.




